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01. POLÍTICA NACIONAL DA BIODIVERSIDADE — IMPLEMENTAÇÃO - PRINCÍPIOS E

DIRETRIZES - INSTITUI

EMENTA

DECRETO Nº 4.339, DE 22 DE AGOSTO DE 2002 Institui princípios e diretrizes para a implementação da

Política Nacional da Biodiversidade. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe

confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil ao

assinar a Convenção sobre Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio

Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD, em 1992, a qual foi aprovada pelo Decreto Legislativo no 2, de 3

de fevereiro de 1994, e promulgada pelo Decreto no 2.519, de 16 de março de 1998; Considerando o

disposto no art. 225 da Constituição, na Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política

Nacional do Meio Ambiente, na Declaração do Rio e na Agenda 21, ambas assinadas pelo Brasil em 1992,

durante a CNUMAD, e nas demais normas vigentes relativas à biodiversidade; e Considerando que o

desenvolvimento de estratégias, políticas, planos e programas nacionais de biodiversidade é um dos

principais compromissos assumidos pelos países membros da Convenção sobre Diversidade Biológica;

DECRETA: Art. 1o Ficam instituídos, conforme o disposto no Anexo a este Decreto, princípios e diretrizes

para a implementação, na forma da lei, da Política Nacional da Biodiversidade, com a participação dos

governos federal, distrital, estaduais e municipais, e da sociedade civil. Art. 2o Este Decreto entra em vigor

na data da sua publicação. Brasília, 22 de agosto de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO José Carlos Carvalho A N E X O Da Política Nacional da

Biodiversidade Dos Princípios e Diretrizes Gerais da Política Nacional da Biodiversidade 1. Os princípios

estabelecidos neste Anexo derivam, basicamente, daqueles estabelecidos na Convenção sobre Diversidade

Biológica e na Declaração do Rio, ambas de 1992, na Constituição e na legislação nacional vigente sobre a

matéria. 2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: I - a diversidade

biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente de seu valor para o homem ou

potencial para uso humano; II - as nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos

biológicos, segundo suas políticas de meio ambiente e desenvolvimento; III - as nações são responsáveis

pela conservação de sua biodiversidade e por assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não

causem dano ao meio ambiente e à biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos limites da

jurisdição nacional; IV - a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma preocupação

comum à humanidade, mas com responsabilidades diferenciadas, cabendo aos países desenvolvidos o

aporte de recursos financeiros novos e adicionais e a facilitação do acesso adequado às tecnologias

pertinentes para atender às necessidades dos países em desenvolvimento; V - todos têm direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se, ao Poder Público e à coletividade, o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e

as futuras gerações; VI - os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma questão de

escolha da sociedade, devendo envolver todos os setores relevantes da sociedade e todas as disciplinas

científicas e considerar todas as formas de informação relevantes, incluindo os conhecimentos científicos,

tradicionais e locais, inovações e costumes; VII - a manutenção da biodiversidade é essencial para a

evolução e para a manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera e, para tanto, é necessário

garantir e promover a capacidade de reprodução sexuada e cruzada do s organismos; VIII - onde exista

evidência científica consistente de risco sério e irreversível à diversidade biológica, o Poder Público

determinará medidas eficazes em termos de custo para evitar a degradação ambiental; IX - a internalização



dos custos ambientais e a utilização de instrumentos econômicos será promovida tendo em conta o princípio

de que o poluidor deverá, em princípio, suportar o custo da poluição, com o devido respeito pelo interesse

público e sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais; X - a instalação de obra ou atividade

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente deverá ser precedida de estudo

prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; XI - o homem faz parte da natureza e está presente

nos difer


